
ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0090009-11.2012.815.2001 — 1ª Vara Cível da Capital. 
RELATOR     :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE:Caixa Seguradora S/A.
ADVOGADO : Carlos Antônio Harten Filho (OAB/PE 19.357).
APELADO: Maria do Socorro Bezerra Neves.
ADVOGADO: David Xavier Sitônio Lucena (OAB/PB 13.937)

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL  C/C  COBRANÇA  DE  INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. MORTE NATURAL. NÃO PAGAMENTO 
DO  PRÊMIO.  ALEGAÇÃO  DE  CARÊNCIA  DA 
COBERTURA.  INEXISTÊNCIA  DE  CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA  DO  CONSUMIDOR.  LIMITAÇÃO  DO 
DIREITO. OFENSA AO DEVER DE INFORMAÇÃO. ATO 
ILÍCITO.  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO  EQUITATIVA. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO. 

—  §  4°  As  cláusulas  que  implicarem  limitação  de  direito  do 
consumidor  deverão  ser  redigidas  com  destaque,  permitindo  sua 
imediata e fácil compreensão (Art.54 do CDC).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima 
identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do 
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba, por  unanimidade,  em  negar 
provimento à apelação, nos termos do voto do relator. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Caixa Seguradora  S/
A, contra a sentença de fls. 130/132, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação de 
nulidade de cláusula c/c cobrança de indenização securitária, que julgou procedente o 
pedido para declarar a nulidade da cláusula 3.1.2.12 e condenar a ré ao pagamento de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

O  promovido  apresentou  recurso  apelatório,  alegando  que  o 
sinistro  ocorreu  no  período  de  carência  e  que  devem ser  observados  os  termos  do 
contrato, de modo que não deve haver cobertura por parte da seguradora. Requereu, 



ainda, a redução dos honorários advocatícios (fls. 135/156).

Contrarrazões às fls. 164/174.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  181/183,  não 
opinou no mérito.

É o Relatório. 

VOTO

Narra a promovente/apelada que é viúva do Sr. José Humberto 
da Silva (fl. 20), falecido em 14/06/20011, vítima de infarto (fl. 21). O falecido firmou 
junto  à  promovida/apelante  a  apólice  nº  109300001294  cuja  beneficiária  era  a 
promovente, com capital segurado de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (fls. 25/37).

Após o falecimento do contratante, a filha do casal encaminhou 
os documentos necessários à promovida, no entanto, em 13/07/2011 a promovente foi 
comunicada acerca do não pagamento da indenização do seguro de vida, sob a alegação 
de que o segurado estava em período de carência (fl. 23).

Pois bem.

Da  análise  do  contrato  de  seguro,  observa-se  que  a  claúsula 
3.1.2 prevê o seguinte:

3.1.2 Prazo de carência

3.1.2.1  Para  fins  de  garantia  de  morte  que  não  seja  decorrente  de 
acidente  pessoal,  fica  estabelecida  carência  de  12  (doze)  meses, 
contados a partir do início da vigência da cobertura individual. 

Não há dúvidas de que é lícito à seguradora estabelecer prazo de 
carência para determinadas coberturas, no entanto, a cláusula acima não esclarece que a 
morte natural também possui um prazo de carência de 12 (doze) meses. Ora, o contrato 
menciona  a  limitação  temporal  de  cobertura  nos  casos  não  decorrentes  de  acidente 
pessoal, mas a Seguradora não demonstra a ciência inequívoca do consumidor acerca do 
fato de que a morte natural não faz parte desse conceito.

Observando-se o contrato na cláusula 1.1, acidente pessoal é um 
“evento com data carcaterizada, exclusivo e diretamente externo, súbito, involuntário, 
violento e causador de lesão física que, por si só e independente de toda e qualquer 
outra causa, tenha como consequência direta a morte do segurado” (fl.28). Por sua vez, 
na  cláusula  seguinte  1.1.2,  estabelece  que  se  excluem  desse  conceito,  doenças  e 
intercorrências  e  complicações  decorrentes  de  exames,  tratamentos  clínicos  ou 
cirúrgicos, quando decorrentes de acidente coberto. 

Ou seja, fica evidente que em nenhum momento o contrato é 
explícito ao descrever que nos casos de morte natural haveria carência de 12 (doze) 
meses, pois nesses tópicos de exclusão não é possível compreender que o infarto que 
vitimou o segurado, seria classificado como doença ou intercorrência durante exames. 

Com efeito, sabe-se que as relações consumeristas devem prezar 
pela clareza e objetividade,  notadamente quando se tratar  de limitação ao direito do 



consumidor,  o  que,  no caso em tela,  não foi  observado pela  recorrente.  No mesmo 
sentido:

(…)  NO CONTRATO DE SEGURO HÁ  PREVISÃO  EXPRESSA 
SOBRE  PRAZO  DE CARÊNCIA PARA  PAGAMENTO  DE 
INDENIZAÇÃO POR MORTE, COM A INDICAÇÃO DE QUE TAL 
PRAZO  DEVERÁ  CONTAR  DA  DATA  DA  ADMISSÃO  DO 
EMPREGADO,  E  AINDA  DA  QUAL  TINHA CIÊNCIA O 
BENEFICIÁRIO,  NÃO  PODE  A  SEGURADORA  SER 
COMPELIDA  A  INDENIZAR  SE  O  EVENTO  DANOSO 
OCORREU ANTES DE FINDO O PRAZO DE CARÊNCIA. (DES. 
ALEXANDRE  SANTIAGO)  "APELAÇÃO  CÍVEL. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA  C/C  INDENIZAÇÃO. SEGURO DE VIDA EM 
GRUPO. CARÊNCIA.  ABUSIVIDADE.  NULIDADE.  DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. NO ENTANTO, OS PRINCÍPIOS 
NEGOCIAIS DO NOSSO ORDENAMENTO JURÍDICO DEVEM 
BALIZAR  A  FIXAÇÃO  DESTE  PRAZO,  MERECENDO 
DESTAQUE  A BOA-FÉ  DOS  CONTRATANTES  E  A FUNÇÃO 
SOCIAL DO CONTRATO, PREVISTOS NOS ARTS. 421, 422 E 113 
DO CÓDIGO CIVIL. 4) É abusiva a cláusula que impõe a carência de 
seis  meses  a  contar  da  admissão  do  empregado  para 
o seguro de vida em grupo, mormente considerando que o beneficiário 
não tomou conhecimento da referida cláusula. 5) São nulas de pleno 
direito  as  cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de 
produtos e serviços que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada,  ou  sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade 
(CDC, art. 51, IV). 6) A recusa da cobertura baseada em interpretação 
de cláusula contratual, por si só, não gera danos morais indenizáveis. " 
(Des. Marcos Lincoln, V.V.). (TJMG; APCV 1.0702.15.019356-4/001;  
Rel. Des. Marcos Lincoln; Julg. 16/03/2016; DJEMG 04/04/2016) 

Ademais, o próprio CDC determina:

Art.  31.  A oferta  e  apresentação  de  produtos  ou  serviços  devem 
assegurar  informações  corretas,  claras,  precisas,  ostensivas  e  em 
língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros 
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 
dos consumidores. 

Art.  54.  Contrato  de  adesão  é  aquele  cujas  cláusulas  tenham sido 
aprovadas  pela  autoridade  competente  ou  estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor  possa  discutir  ou  modificar  substancialmente  seu 
conteúdo.  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor 
deverão ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil 
compreensão. 

Destarte,  outra  medida  não  há  senão  manter  a  nulidade  da 
referida cláusula 3.1.2.1, que dispõe sobre a carência do seguro, não incidindo no caso 
da morte natural do segurado, e, por consequência, determinar o pagamento do prêmio 
no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  acrescido de juros e correção monetária 
conforme determinado na sentença.

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20421&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_CCart421
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CDC,%20art.%2051&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_CDCart51
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20113&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_CCart113
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20113&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_CCart113
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20422&sid=3da13414.418a622f.0.0#JD_CCart422


 
No tocante aos honorários advocatícios, a Seguradora pleiteou a 

redução do percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, contudo, 
não há razão para minorar o valor da verba, pois se apresenta razoável e adequada ao 
caso em tela.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a 
sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  convocado  para 
substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento a  Exma.  Dra.  Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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APELAÇÃO CÍVEL N.º 0090009-11.2012.815.2001 — 1ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Caixa Seguradora  S/
A, contra a sentença de fls. 130/132, proferida pelo Juízo a quo, nos autos da Ação de 
nulidade de cláusula c/c cobrança de indenização securitária, que julgou procedente o 
pedido para declarar a nulidade da cláusula 3.1.2.12 e condenar a ré ao pagamento de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

O  promovido  apresentou  recurso  apelatório,  alegando  que  o 
sinistro  ocorreu  no  período  de  carência  e  que  devem ser  observados  os  termos  do 
contrato, de modo que não deve haver cobertura por parte da seguradora. Requeereu, 
ainda, a redução dos honorários advocatícios (fls. 135/156).

Contrarrazões às fls. 164/174.

A Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls.  181/183,  não 
opinou no mérito.

É o Relatório. 

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 29 de abril de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                         Relator


